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C r i a d o d e A c o r d o c o m a L e i M u n i c i p a l 2 6 0 3 / 2 0 1 6 / R e g u l a m e n t a d o p e l o D e c r e t o 4 5 2 / 2 0 1 6
A r t i g o 3 7 d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l / A r t i g o 1 5 3 d a L e i O r g â n i c a M u n i c i p a l /

Gerais, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.943-8 SESP/PR e 

inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.929-31;

o Suplente: DENISE ALVES DE LIMA, brasileira, solteira, servidora 
pública municipal com cargo em provimento efetivo de Serviços Gerais,

portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. XX.XXX.676-7 SESP/PR e inscrita no 

CPF/MF sob nº. XXX.XXX.929-31.

Artigo 2º. Os serviços prestados em decorrência deste 
Decreto, serão sem ônus para o Município, sendo considerados de caráter 

relevante e de interesse público (artigo 4º. da Lei Municipal nº. 2155/2010).

Artigo 3º. Fica revogado o Decreto nº. 209/2024.

Artigo 4º. O presente Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Artigo 5º. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 10 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

ERLA MARIA RIBEIRO DE MELLO
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer

DECRETO nº. 405/2024

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora

Alcione Lemos, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXIV da Lei Orgânica do Município, 

artigo 9º., inciso I da Lei Municipal n°. 2155/2010 e ainda em conformidade com a 

Lei Municipal n°. 1922/2009 e seus anexos,

DECRETA

Artigo 1º. Fica NOMEADA diante aprovação em 
Concurso Público, Edital 001/2023, classificada em 2º. lugar, a Senhora ALINE 

DALCIN SEGABINAZI, portadora da Cédula de Identidade R.G. X.XXX.152-5

SESP/RS e inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.320-27, para o cargo de 
provimento efetivo de ENFERMEIRO, Nível I do quadro de pessoal da 

Administração, percebendo os vencimentos estabelecidos em Lei para o início de 
sua carreira.

Artigo 2º. A nomeada submeter-se-á a estágio probatório 
por 03 (três) anos (Art. 41 da CF e art. 21 da Lei Municipal 2155/2010).

Artigo 3º. A posse dar-se-á no prazo de até 15 (quinze) 
dias corridos à partir da data da publicação deste Decreto.

Artigo 4º. Este Decreto entra em vigor na presente data.

Artigo 5º. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 11 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

AMÁLIA CRISTINA ALVES
Secretária Municipal de Saúde

DECRETO nº. 406/2024

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora

Alcione Lemos, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXIV da Lei Orgânica do Município, 

artigo 9º., inciso I da Lei Municipal n°. 2155/2010 e ainda em conformidade com a 

Lei Municipal n°. 1922/2009 e seus anexos,

DECRETA

Artigo 1º. Fica NOMEADA diante aprovação em 
Concurso Público, Edital 001/2023, classificada em 4º. Lugar, a Senhora ROBERTA 

BENCK RIBEIRO, portadora do Registro Geral-CPF sob nº. XXX.XXX.769-41, para 

o cargo de provimento efetivo de PSICÓLOGO, Nível I do quadro de pessoal da 
Administração, percebendo os vencimentos estabelecidos em Lei para o início de 

sua carreira.

Artigo 2º. A nomeada submeter-se-á a estágio probatório 

por 03 (três) anos (Art. 41 da CF e art. 21 da Lei Municipal 2155/2010).

Artigo 3º. A posse dar-se-á no prazo de até 15 (quinze) 

dias corridos à partir da data da publicação deste Decreto.

Artigo 4º. Este Decreto entra em vigor na presente data.

Artigo 5º. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 11 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

ERLA MARIA RIBEIRO DE MELLO
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

DECRETO nº. 407/2024

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 

ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso 
II da Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXVI da Lei Orgânica do 

Município; Lei Municipal nº. 1922/2009; c/c art. 61, inciso I da Lei Municipal nº. 

2155/2010, e ainda com base no Protocolo Geral sob n°. 04063/2024,

Considerando, a Lei Municipal n°. 2903/2022 de 

25/03/2022, 

Considerando a necessidade de que a servidora esteja à 
disposição da Administração sempre que chamada, e está à disposição da 

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos - SARH, nas 

diversas atribuições que lhe foi incumbida; 
Considerando os princípios básicos estabelecidos no 

artigo 37 da nossa Lei maior, bem como o princípio da supremacia do interesse 

público;

Considerando o cumprimento do artigo 3º. da Lei 
Municipal nº. 2903/2022, onde a Secretária da Pasta requereu e a Chefe do Poder 

Executivo aprovou seu pedido;

Considerando que, além da servidora exercer as funções 
próprias de seu cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, junto à Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos - SARH, atuará como Agente 

de Correio na Zona Rural,

RESOLVE

Artigo 1º. CONCEDER a servidora com cargo efetivo 
de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, senhora VALERIA MARTINS DA 

COSTA PASSOS SOUZA, portadora da Cédula de Identidade R.G. 
XX.XXX.011-5 SESP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.439-20, 

matriculada sob nº. 4.542, Gratificação de Função FG 03, o que corresponde ao 

percentual de 30% (trinta por cento), do vencimento básico de carreira.

Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na presente data.

Artigo 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 11 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

TANIA MARISTELA MUNHOZ 
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos

Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.268-0 II/PR e inscrita no CPF/MF sob nº. 

XXX.XXX.729-68;

o Suplente: KEILA MARA BUENO DE ARAÚJO, brasileira, 
casada, servidora pública municipal com cargo em provimento efetivo de 

Professor, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.780-0 II/PR e 

inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.169-68.

IV. REPRESENTANTES DA EDUCAÇÃO DA REDE ESTADUAL 
DE ENSINO:

o Titular: ADRIANE BRONGUEL VAZ, brasileira, casada, 
servidora pública estadual com cargo em provimento efetivo de Assistente de 

Município, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.982-5 II/PR e 
inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.529-04;

o Suplente: MICHELLE FERNANDA DE OLIVEIRA ZIEMER 

DA CRUZ, brasileira, casada, servidora pública estadual com cargo em 
provimento efetivo de Direção Auxiliar, portadora da Cédula de Identidade R.G. 

nº. X.XXX.387-4 II/PR e inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.916-6.

V. REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS 
PRIVADAS:

o Titular: RODRIGO MENON, brasileiro, divorciado, Diretor, 

portador da Cédula de Identidade R.G. nº. XX.XXX.075-0 SESP/PR e inscrito no 
CPF/MF sob nº. XXX.XXX.878-70;

o Suplente: ANILEDA ARIBUSTA FRANCHINI, brasileira, 

divorciada, Coordenadora Pedagógica, portadora da Cédula de Identidade R.G. 
nº. X.XXX.577-0 SESP/PR e inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.169-49;

o Titular: HELLEN SILVA CARNEIRO PEDROSO, brasileira, 
casada, Pedagoga, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.814-2 

SESP/PR e inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.609-92;

o Suplente: CLEIDE R. APARECIDA OLIVEIRA BUENO, 
brasileira, casada, Secretária, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. 

XX.XXX.009-4 SESP/PR e inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.060-96.

VI. REPRESENTANTES DO CONSELHO TUTELAR:

o Titular: SÔNIA TEREZINHA MORAES CAMARGO, 

brasileira, casada, Conselheira Tutelar, portadora da Cédula de Identidade R.G. 

nº. X.XXX.131-0-SESP/PR e inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.399-53;
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DECRETO nº. 408/2024

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 

ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso 
II da Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXVI da Lei Orgânica do 

Município; Lei Municipal nº. 1922/2009; c/c art. 61, inciso I da Lei Municipal nº. 

2155/2010, e ainda com base no Protocolo Geral sob n°. 04069/2024,

Considerando, a Lei Municipal n°. 2903/2022 de 

25/03/2022, 

Considerando a necessidade de que o servidor esteja à 
disposição da administração sempre que chamado, e está à disposição da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Logística – SMDUL, nas 

diversas atribuições que lhe foi incumbida; 
Considerando os princípios básicos estabelecidos no 

artigo 37 da nossa Lei maior, bem como o princípio da supremacia do interesse 

público;

Considerando o cumprimento do artigo 3º. da Lei 
Municipal nº. 2903/2022, onde a Secretária da Pasta requereu e a Chefe do Poder 

Executivo aprovou seu pedido;

Considerando, que além do servidor exercer as funções 
próprias de seu cargo de Agente Administrativo, tem responsabilidade sobre o 

controle, em gestão do fornecimento de combustíveis da frota municipal, 

lançamento dos cupons de abastecimento em sistema próprio de gestão; 

Considerando que responde pela emissão de relatórios 
para acompanhamento dos gastos em conformidade com empenhos emitidos e 

envio de relatórios para emissão das notas fiscais;

Considerando, que se responsabilizará pelo controle de 

combustíveis fornecidos através do veículo comboio pertencente à frota 

municipal, além de assessorar o gabinete do Secretário em virtude de sua 
formação como bacharel em Administração Pública,

RESOLVE

Artigo 1º. CONCEDER ao servidor com cargo em 

provimento efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO, senhor DENEVAL 
BUENO NETO brasileiro portador da Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.656-

0 II/PR e inscrito no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.649-00, matriculado sob nº. 941,

Gratificação de Função FG 08, o que corresponde ao percentual de 80% (oitenta

por cento), do vencimento básico de carreira.

Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na presente data, 

revogando-se o Decreto nº. 057/2023.

Artigo 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 11 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

GIL LOURUSSO DO NASCIMENTO FILHO 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Logística

TANIA MARISTELA MUNHOZ 
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos

I. Oriundos de provável excesso de arrecadação das seguintes fontes:

Fonte Descrição                                                      Valor
806 Op. Fomento 2021 190.449,45

II. Oriundos do superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial 
do Exercício Financeiro de 2023:

Fonte Descrição                                                       Valor
2000 Recursos Ordinários (Livres) 28.700,00
2303 Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) 100.000,00
2806 Op. Fomento 2021 12.196,46

Artigo 3°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
incluir na Lei Municipal nº. 2.866, de 02 de agosto de 2021 (Plano Plurianual - PPA 

2022 - 2025).

Artigo 4°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

incluir na Lei Municipal nº. 2.973, de 22 de setembro de 2023 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2024).

Artigo 5°. Este Decreto entrará em vigor na presente data.

Artigo 6°. Publique-se, registre-se e anote-se.

Gabinete da Prefeita, 11 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

DECRETO nº. 410/2024

Súmula:Dispõe sobre a Prorrogação de Processo 

Administrativo Disciplinar em face de 
ANDERSON MACIEL DE FREITAS.

A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do 
Paraná, Senhora ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 67, incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei 

Municipal n°. 2155/2010 e de acordo com o Decreto nº. 016/2024, que constituiu 
a C.A.D.P. - Comissão Administrativa Disciplinar Permanente,

DECRETA

Art. 1º. Fica Prorrogado o Processo Administrativo 

Disciplinar para apuração dos fatos e responsabilidades praticados por 

ANDERSON MACIEL DE FREITAS, servidor público municipal, ocupante do 
cargo em provimento efetivo de Agente de Saúde, sob matrícula nº. 5.740, tendo 

em vista o contido no Protocolo Geral sob nº. 08937/2023.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 12 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

TANIA MARISTELA MUNHOZ
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO nº. 411/2024

Súmula:Dispõe sobre a Prorrogação de Processo 

Administrativo Disciplinar em face de 
CLAUDIA MARIA GUERREIRO.

A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do 
Paraná, Senhora ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 67, incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei 

Municipal n°. 2155/2010 e de acordo com o Decreto nº. 016/2024, que constituiu 
a C.A.D.P. - Comissão Administrativa Disciplinar Permanente,

DECRETA

Art. 1º. Fica prorrogado o Processo Administrativo 

Disciplinar para apuração dos fatos e responsabilidades praticados por 

CLAUDIA MARIA GUERREIRO, servidora pública municipal com cargo em 
provimento efetivo de Professor Classe C, sob matrícula nº. 1.729, tendo em vista 

o contido no Protocolo Geral sob nº. 15203/2022.

Art. 2°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 12 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

TANIA MARISTELA MUNHOZ
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO nº. 412/2024

Súmula:Dispõe sobre a Prorrogação de Processo 

Administrativo Disciplinar em face de 
ELIESER PEREIRA DA SILVA.

A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do 
Paraná, Senhora ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 67, incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei 

Municipal n°. 2155/2010 e de acordo com o Decreto nº. 016/2024, que constituiu 
a C.A.D.P. - Comissão Administrativa Disciplinar Permanente,

DECRETA

Art. 1º. Fica Prorrogado o Processo Administrativo 

Disciplinar para apuração dos fatos e responsabilidades praticados por ELIESER 

PEREIRA DA SILVA, servidor público municipal, ocupante do cargo em 
provimento efetivo de Tratorista, sob matrícula nº. 4.416, tendo em vista o 

contido no Protocolo Geral sob nº. 12037/2023.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 12 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

TANIA MARISTELA MUNHOZ
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO nº. 413/2024

Súmula:Dispõe sobre a Prorrogação de Processo 

Administrativo Disciplinar em face de JOÃO 
BATISTA DE SOUZA.

A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do 
Paraná, Senhora ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 67, incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei 

Municipal n°. 2155/2010 e de acordo com o Decreto nº. 016/2024, que constituiu 
a C.A.D.P. - Comissão Administrativa Disciplinar Permanente,

DECRETA

Art. 1º. Fica Prorrogado o Processo Administrativo 

Disciplinar para apuração dos fatos e responsabilidades praticados por JOÃO 

BATISTA DE SOUZA, servidor público municipal, ocupante do cargo em 
provimento efetivo de Motorista de Veículos Pesados sob matrícula nº. 1.763, 

tendo em vista o contido no Protocolo Geral sob nº. 11953/2023.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3°. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 12 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

TANIA MARISTELA MUNHOZ
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO nº. 414/2024

Súmula: Dispõe sobre a Prorrogação de Sindicância 
para averiguação dos fatos constantes no 
Protocolo Geral sob nº. 08363/2022 e dá outras 

providências.

A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do 
Paraná, Senhora ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 67, incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei 
n°. 2155/2010 e de acordo com o Decreto nº. 016/2024, que constituiu a C.A.D.P.
- Comissão Administrativa Disciplinar Permanente,

DECRETA

Art. 1º. Fica Prorrogada a Sindicância para apuração dos 
fatos e responsabilidades descritos no Protocolo Geral sob nº. 08363/2022, que 

informam sobre irregularidades que originaram o Boletim de Ocorrência nº. 
2022/710162.

Art. 2°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 12 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

TANIA MARISTELA MUNHOZ
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO nº. 415/2024

Súmula: Dispõe sobre a Prorrogação de Sindicância 

para averiguação dos fatos constantes no 
Protocolo Geral sob nº. 10168/2022 e dá outras 

providências.

A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do 

Paraná, Senhora ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 67, incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei 
n°. 2155/2010 e de acordo com o Decreto nº. 016/2024, que constituiu a C.A.D.P.

- Comissão Administrativa Disciplinar Permanente,

DECRETA

Art. 1º. Fica Prorrogada a Sindicância para apuração dos 
fatos e responsabilidades descritos no Protocolo Geral sob nº. 10168/2022, que 

informam sobre um acidente com o trator New Holland 5030 ocorrido na data de 
21/07/2022.

DECRETO nº. 409/2024

Súmula: Dispõe sobre a Autorização para abertura de 
Crédito Adicional Suplementar no valor de R$

331.345,91 (trezentos e trinta e um mil,
trezentos e quarenta e cinco reais e noventa e 
um centavos).

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, ALCIONE 
LEMOS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 67 da Lei Orgânica do 
Município, promulgada em 29 de novembro de 2002, Lei Federal nº. 4.320/64 e artigo 

4°. e 7°. da Lei Municipal nº. 2.983/2023,

DECRETA

Artigo 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município 
de Jaguariaíva, no Corrente Exercício Financeiro, um Crédito Adicional Suplementar 
no valor de R$ 331.345,91 (trezentos e trinta e um mil, trezentos e quarenta e cinco 

reais e noventa e um centavos). para as seguintes Dotações Orçamentárias:

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. URBANO E LOGÍSTICA – SMDUL
1.003 Obras Públicas
129 4.4.90.51.00.00.00.00 806 Obras e Instalações 190.449,45

129 4.4.90.51.00.00.00.00 2806 Obras e Instalações 12.196,46

10 SECRETARIA M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER – SMECEL
2.057 Manutenção do Cine Teatro Valéria Luercy
272 3.3.90.39.00.00.00.00 2000 Outros Serviços Pessoa Jurídica 28.700,00

11 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS
2.073 Manutenção do Laboratório Municipal de Análises Clínica
352 3.3.90.39.00.00.00.00 2303 Outros Serviços Pessoa Jurídica 100.000,00

Artigo. 2°. Os recursos necessários à suplementação à que 
se refere o artigo anterior, decorrerão do artigo 4º., incisos I, II, III, IV e V, artigo 7º., 

Parágrafo 1º. e 2º., inciso II da Lei nº. 2.983/2023, artigo 43, Parágrafo 1º., inciso II, da 
Lei nº. 4.320/1964, provenientes:
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Art. 2°. Este Decreto entra em vigor nesta data, 

revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 12 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

TANIA MARISTELA MUNHOZ
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO nº. 416/2024

Súmula:Dispõe sobre a Prorrogação de Sindicância para 

averiguação dos fatos constantes no Protocolo 
Geral nº. 09588/2023 e dá outras providências.

A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do 
Paraná, Senhora ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 67, incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei 

Municipal n°. 2155/2010 e de acordo com o Decreto nº. 016/2024, que constituiu 
a C.A.D.P. - Comissão Administrativa Disciplinar Permanente,

DECRETA

Art. 1º. Fica prorrogada a Sindicância para apuração dos 

fatos e responsabilidades descritos no Protocolo Geral nº. 09588/2023, que 

informa sobre um sinistro ocorrido na data de 06/07/2023 com o caminhão 
basculante M. Benz/L1620, placas AVF-8414.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 12 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

TANIA MARISTELA MUNHOZ
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO nº. 417/2024

Súmula: Dispõe sobre a Prorrogação de Sindicância 

para averiguação dos fatos constantes no 
Protocolo Geral sob nº. 11959/2023 e dá outras 

providências.

A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do 

Paraná, Senhora ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 67, incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei 
n°. 2155/2010 e de acordo com o Decreto nº. 016/2024, que constituiu a C.A.D.P.

- Comissão Administrativa Disciplinar Permanente,

DECRETA

Art. 1º. Fica Prorrogada a Sindicância para apuração dos 
fatos e responsabilidades descritos no Protocolo Geral sob nº. 11959/2023, que 

informa sobre um incêndio ocorrido no pátio do HCML da data de 04/09/2023.

Art. 2°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 12 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

TANIA MARISTELA MUNHOZ
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO nº. 418/2024

Súmula: Dispõe sobre a Prorrogação de Sindicância 

para averiguação dos fatos constantes no 
Protocolo Geral sob nº. 12712/2023 e dá outras 

providências.

A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do 

Paraná, Senhora ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 67, incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei 
n°. 2155/2010 e de acordo com o Decreto nº. 016/2024, que constituiu a C.A.D.P.

- Comissão Administrativa Disciplinar Permanente,

DECRETA

Art. 1º. Fica Prorrogada a Sindicância para apuração dos 
fatos e responsabilidades descritos no Protocolo Geral sob nº. 12712/2023, que 

informa sobre um furto ocorrido na data de 28/08/2023.

Art. 2°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se.

Gabinete da Prefeita, 12 de abril de 2024.

ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal

GLOCI DE LOURDES OLIVEIRA BARRETO
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento

TANIA MARISTELA MUNHOZ
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL Nº 3677/2024 . CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 1.01 8/202 4. CONTRATAD O: LUIZ JUNIOR 
ZESEZYCKI . CPF Nº XXX.XXX. 849 -35. Lei Municipal 2633/2017. 
Bolsa Estágio.  Vigência 08 de ABRIL de 202 4 até 07 de ABRIL de 
202 5.

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL Nº 3837/2024 . CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 1.019 /202 4. CONTRATAD O: ELIANE 
APARECIDA ALVES DE CASTRO . CPF Nº XXX.XXX. 559 -00. Lei 
Municipal 2633/2017. Bolsa Estágio.  Vigência 08 de ABRIL de 
202 4 até 07 de ABRIL de 2025.

EXTRATO. PRO TOCOLO GERAL Nº 3844/2024 . CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 030 /202 4. 1 TERMO ADITIVO. PRORROGA -
SE O PRAZO DE 10/04/2024 até 10/03/2025 CONTRATAD A: 
ERICA TAVARES DA SILVA . CPF Nº XXX.XXX. 629 -26.

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL Nº 3835 /2024 . CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 021 /202 4. 1 TERMO ADITIVO. PRORROGA -
SE O PRAZO DE 10/04/2024 até 09 /0 4/2025 CONTRATAD A: 
ELAINE APARECIDA XAVIER DA SILVA . CPF Nº XXX.XXX. 349 -60 .

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL Nº 3981/2024 . CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 032 /202 3. 1º TERMO ADITIVO. 
PRORROGA-SE O PRAZO DE 13/04/2024 até 12/04/2025 
CONTRATAD A: FABIOLA DOMINGUES DUARTE . CPF Nº 
XXX.XXX. 879 -74.

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL Nº 4417/2024 . CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 1.023 /202 4. CONTRATAD O: ANA JULYA 
SEDOR CPF Nº XXX.XXX. 959 -63. Lei Municipal 2633/2017. 
Bolsa Estágio.  Vigência 15 de ABRIL de 202 4 até 14 de ABRIL de 
2025.

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL Nº 4151/2024 . CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 1.022 /202 4. CONTRATAD O: CELIA RAIANE 
VAZ DE ALMEIDA. CPF Nº XXX.XXX. 063 -12. Lei Municipal 
2633/2017. Bolsa Estágio.  Vigência 15 de ABRIL de 202 4 até 14
de ABRIL de 2025.

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL Nº 3809/2024 . CONTRA TO 
ADMINISTRATIVO Nº 1.021 /202 4. CONTRATAD O: KEVYN LUIS 
BUACHAK. CPF Nº XXX.XXX. 259 -44. Lei Municipal 2633/2017. 
Bolsa Estágio.  Vigência 15 de ABRIL de 202 4 até 14 de ABRIL de 
2025.

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL Nº 4076/2024 . CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 1.020 /202 4. CONTRATAD O: GABRIEL 
HENRIQUE SILVA. CPF Nº XXX.XXX. 109 -66. Lei Municipal 
2633/2017. Bolsa Estágio.  Vigência 15 de ABRIL de 202 4 até 14
de ABRIL de 2025.

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL Nº 3840/2024 . CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 039 /202 3. 1º TERMO ADITIVO.
PRORROGA-SE O PRAZO DE 20/04/2024 até 17/07/2024. 
CONTRATAD A: EDINEIA DO CARMO DA SILVA THOMÉ . CPF Nº 
XXX.XXX. 029 -36.

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL Nº 4121 . CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 041 /202 3. 1º TERMO ADITIVO. 
PRORROGA-SE O PRAZO DE 02 /0 5/2024 até 15 / 12 /202 4
CONTRATAD A: GABRIELE SILVA SANTOS . CPF Nº XXX.XXX. 469 -
38 .

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL Nº 4254 /2024 . CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 035/202 3. 1º TERMO ADITIVO. 
PRORROGA-SE O PRAZO DE 1 8/04/2024 até 1 7/04/2025 
CONTRATAD A: ELORIA EDUARDA MIRANDA DE OLIVEIRA . CPF 
Nº XXX.XXX. 449 -22 .

JULGAMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
PROCESSO Nº. 8937/2023
INVESTIGADA: BRUNA CROCE LIMA

1. RELATÓRIO

Vistos, relatados e tomadas às demais providências necessárias 
nos presentes autos, verifiquei que:

Trata-se de processo administrativo disciplinar instaurado pelo 
decreto nº 494/2023 para apurar fatos e responsabilidade da
servidora BRUNA CROCE LIMA , servidor municipal, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de AGENTE DE SAÚDE, sob matricula nº 
6360.

Designou-se a Comissão Administrativa Disciplinar Permanente 
por meio do Decreto 315/2023 e 16/2024, para apurar os fatos. 

Instaurado o processo, foram autuados os documentos; após 
realizou-se a instrução do mesmo, com a oitiva das testemunhas e o 
interrogatório da investigada; encerrada a fase introdutória, a 
Comissão Disciplinar, concluiu pela indiciação da investigada pelas 
circunstâncias das provas acostados nos autos. Por fim, a 
Procuradoria Jurídica do Município apresentou parecer favorável a 
Comissão Disciplinar, opinando, assim, pela procedência do 
processo e pela aplicação de pena a servidora em decorrência do 
total de 151:06 horas faltas realizada pela servidora, que causou 
dificuldades no desenvolvimento das atividades dentro do setor, 
neste sentido a responsabilidade administrativa enquadra-se a Lei 
Municipal 2155/2010, artigo 121, incisos I e X.

É o relatório do necessário.

2. FUNDAMENTAÇÃO

A Procuradoria Jurídica Municipal bem analisou a questão, 
razões que adoto como fundamentos.

A Procuradoria Geral se pronuncia por concluir a análise pela 
conjuntura de sua instrução probatória e documentos juntados nos 
autos, concordando com o relatório apresentado (fls.79/85) pela 
Comissão Processante, que finalizou os trabalhos conclusivos 
mediante a existência de falta disciplinar cometida pela investigada.

Assim, é possível aplicar penalidade disciplinar quando da 
existência da falta da servidora que tenha descumprido com o dever 
funcional em decorrência da lei, regulamento, decreto, regimento, 
portaria, instrução, resolução, ordem de serviço, bem como decisões 
e interpretações vinculantes e princípios neles inscritos. 

Na instrução probatória foi realizada a oitiva das testemunhas, 
bem assim o interrogatório da investigada. Seguem os depoimentos
gravados em mídias assim em destaque:

[...]

Diante do exposto acima, é necessário tecermos 
considerações com escopo no deslinde da causa.

Nas hipóteses argumentadas às provas são documentais, 
complementares pelas declarações das oitivas testemunhais que 
afirmam a existência das faltas realizadas pela investigada.

O estatuto dos servidores públicos de Jaguariaíva lei 
municipal nº 2.155/2010 – prevê expressamente a definição dos 
deveres de cada servidor, no que tange as suas responsabilidades de 
modo que cada servidor tem seus deveres e atribuições a serem 
cumpridos com zelo e dedicação a seu cargo.

Porém, na busca da verdade real dos fatos, a função da prova é 
extremamente relevante, para o perfeito cumprimento dos escopos, 
sendo necessário a correta incidência do direito aos fatos 
ocorridos, com a devida atenção a análise fática do processo na 
presença dos depoimentos das oitivas das testemunhas.

As faltas injustificadas são comprovadas documentalmente, no 
entanto, o animus abandonandi, não apresentou elementos 
suficientes a sua constatação, quais se exigem para completar 
elementos objetivos e subjetivos, porém o interrogatório da 
servidora justificam-se as existências das faltas decorridas de 
problemas familiares, por ter passado por situações no tempo em 
que envolveu sua filha com gravidades de riscos, havendo a 
necessidade de acompanhar a filha em consultas médicas por ser 
menor e inclusive um período ter que estar com a filha na UTI, 
ainda, outras situações vividas com a outra filha em questões de 
saúde tendo que acompanha-la também em consultas médicas. 

Na hipótese a investigada justificou ausências com os 
problemas trazidos pela saúde das filhas e enfrentamento da 
servidora que teve a única escolha de auxiliar as filhas no momento 
de saúde precária, quais se justificaram, mas ainda assim, não 
afasta dela as ausências que ocasionaram diversos afastamentos ao 
trabalho injustificadamente, violando o dever funcional que 
comprovaram as dificuldades do setor de trabalho no manuseio com 
a equipe a dar cobertura nas áreas de atendimentos a população
decorridas as faltas injustificadas, portanto não houve produção de 
provas adicionais quanto as demais faltas não sendo justificada ou
que corroborassem com justificativas comprovadas pelas ausências. 

Nesse contexto, em que pese o número excessivo das faltas da 
servidora, é possível constatar que não foi o descaso com o serviço 
publico que as motivou, mas em uma parte delas decorridas da 
deficiência enfrentada pelo estado de saúde familiar, as questões 
apenas condicionam as atenuantes da inexistência de má fé da 
servidora, que em razão das condições que fugiram do controle da 
investigada, porém não acontecidas de forma voluntária.

Após as oitivas de testemunhas, a Comissão Processante
entendeu pela indiciação da investigada que das circunstâncias 
extraídas das provas e depoimentos das testemunhas ficou 
comprovado que a investigada obteve faltas justificadas como não 
justificadas nos registros apresentados, sem que caracterizasse o 
animus abandonandi, infringindo a investigada com faltas 
funcionais injustificadas que deixou de cumprir com deveres e 
atribuições de servidora dentro do setor de trabalho.

Da minuciosa aferição dos documentos e elementos 
informativos colhidos nos autos, surge o reconhecimento da 
procedência das imputações que se impõe, pois o conjunto 
probatório evidenciou ao relatório final conclusivo de que a 
investigada infringiu as normas impostas na Lei Municipal 
2155/2010, violando o artigo 121, incisos I e X.

Neste sentido, é poder-dever de o administrador público 
reprimir das ações inadequadas de conduta dos servidores que não 
medem consequências de seus atos e aplicar-lhe as penalidades em 
lei, quando da existência de comprovação dos atos para a sua 
condenação e, quando da inexistência a sua absolvição e que 
mediante as provas produzidas no presente processo administrativo 
disciplinar, às todas as luzes, aos elementos que conduzem a 
inflação  cometida pela investigada, em detrimento da Lei Municipal 
2155/2010.

Portanto, acolhemos os argumentos impugnado pela Comissão 
Processante, valendo-se da integra dos seus fundamentos para 
parâmetro do julgamento final, formou-se no relatório final da 
comissão processante, que bem analisou as abordagens contestada 
pela defesa da investigada, acolhendo os argumentos que a 
servidora deixou de efetuar nas suas obrigações e responsabilidades 
a contento, de modo que, sua conduta trouxe as reclamações da 
coordenadora da Unidade de Saúde qual a servidora trabalhava. 

III. JULGAMENTO.

Por fim, corroborado ao Relatório Final, que aprovam ao 
conjunto probatório da presença da inflação indisciplinar da 
servidora, concluo pela responsabilização da investigada, nos 
dispositivos da Lei nº 2155/2010, infringindo o artigo 121, inciso I e 
X,  deixar de exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; e 
deixar de ser assídua e pontual ao serviço.

Assenta-se, que a investigada é reincidente. 

Diante das circunstâncias comprovadas:

1.ACATO o relatório da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar, com fundamento no 
art.172 da Lei nº2155/10;

2.APROVO o Parecer Jurídico, parte integrante desta 
decisão, que opina pela aplicação imposta as 
penalidades com fulcro no Art. 132, inciso II do 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

3.APRECIO procedente o presente processo 
administrativo disciplinar, considerando o relatório 
final da Comissão Administrativa Disciplinar acatando 
as circunstâncias apontadas pelas provas convictas 
que possam dirigir como inflação disciplinar com 
violação ao artigo 121, inciso I, deixar de exercer com 
zelo e dedicação as atribuições do cargo; inciso X – ser 
assíduo e pontual ao serviço, da servidora BRUNA 
CROCE LIMA, determinando o enquadramento da Lei 
Municipal 2155/2010 no artigo 121, inciso I e X.   

4. JULGO, pela aplicação da penalidade de 1(um) dia de 
SUSPENSÃO para a servidora BRUNA CROCE LIMA, 
servidora pública municipal, ocupante do cargo em 
provimento efetivo de Agente de Saúde,  sob a  
matricula nº 6.360,  com previsão na Lei Municipal 
2155/2010, artigo 132, inciso II, para todos os efeitos.

5. DETERMINO A vista do presente julgamento, seja 
dada a publicidade necessária ao ato, através de 
publicação na Imprensa Oficial do Município.

Cumpra-se. 
Jaguariaíva, 04 de Abril de 2024. 

ALCIONE LEMOS
PREFEITA
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JULGAMENTO

Processo de Sindicância
Autos nº 14358/2023
Assunto: Furto dos Pneus ocorridos no veiculo gol de placa BEX – 4F82.

1. RELATÓRIO.

Vistos, relatados e tomadas às demais providências necessárias nos 
presentes autos, verifiquei que:

Trata-se do processo de sindicância instaurado pelo decreto nº 
744/2023 para apurar fatos e responsabilidade dos fatos de responsabilidades 
descritos no Protocolo Geral sob nº 14358/2023, que informa sobre o furto de 
pneus ocorrido no veiculo BEX-4F82.

Designou-se a Comissão Administrativa Disciplinar Permanente por 
meio do Decreto 0315/2023 e Decreto 016/2024 para apurar os fatos. 

Instaurado o processo, foram autuados os documentos; após realizou-
se a instrução do mesmo, com a juntada de documentos; encerrada a fase 
instrutória, a Comissão Disciplinar, concluiu pela confirmação da existência do 
pneu desconhecido alocado no veiculo que desencapou soltando sua 
borracha na viagem que realizava para a cidade de Curitiba/PR, qual deu 
causa ao sinistro no veiculo.

Por fim, a Procuradoria Jurídica do Município apresentou parecer 
favorável a Comissão Disciplinar, opinando, assim, pela improcedência de 
inflação disciplinar, imposta pelo conjunto probatório evidenciado pela 
Comissão Processante através do Relatório Final, sem maiores ocorrências
no sinistro com o veículo em decorrência do estrago com o pneu, e de forma 
sendo favoráveis as sugestões presentes ao Relatório Final.

É o relatório do necessário.

2. FUNDAMENTAÇÃO

A Procuradoria Jurídica Municipal bem analisou a questão, razões que 
adoto como fundamentos.

Abstrai-se dos autos, a partir do presente conhecimento dos fatos, 
instaurado o Processo de Sindicância, conforme destacado pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Logística ao que apresenta aos 
documentos de fls. 04/15, onde informa os relatos:

Que dos relatos trazidos pelo Departamento de Logística, fato ocorrido 
com veículo gol de placa BEX-4F82 da Secretaria Municipal de Saúde, na 
data de 30 de outubro de 2023, que o pneu havia soltado a banda de rodagem 
onde atingiu a lateral do veículo e do para-choque.

Informa ainda, que o veículo carregava o pneu da marca Firestone qual 
não faz parte das marcas das compras licitadas, visto que se trata do ano do 
pneu 2004, no entanto um pneu com 19 anos de fabricação não teria 
permanecido no estoque por tanto tempo, declara que o pneu não é da frota. 
O veiculo sofreu uma troca de pneus em 17/05/2023 e mais 02 pneus em 
04/07/2023 conforme demonstra relatório de fls. 14.

Da instrução procedimental foram constatados que, o relato da 
ocorrência aconteceu na data de 27/10/2023, por volta de 06h16min horas da 
amanhã, quando o motorista Sr Alessandro José Soares, seguia em viagem 
com destino a Curitiba/PR, no transporte de pacientes, e nas proximidades do 
Posto de combustível Tibagi sofreu o sinistro acontecido pelo pneu traseiro do 
lado do motorista que soltou a borracha causando estragos no veículo.

Visto que em decorrência da perda do pneu, não houve gravidades com 
os passageiros.

No momento em que o veiculo foi colocado a disposição da manutenção 
para a troca dos pneus foram observados que o pneu qual estourou não 
pertencia ao veiculo por tratar-se da marca e ano de fabricação não 
disponibilizada em estoque do município. Neste veiculo ocorreram duas trocas 
de pneus nas datas de 17/05/2023 e 04/7/2023. 

Dos registros, a Comissão Administrativa Disciplinar realizou os 
depoimentos a seguir: 

[...]

Do relatório final, teve em conta que o motorista responsável, dirigia o 
veículo com o devido cuidado, que ao sair da garagem fez a verificação de 
praxe no veiculo, os pneus aparentemente estavam de acordo, e que 
ocasionalmente aconteceu o estouro do pneu nas proximidades do posto de 
gasolina tibagi, o motorista tendo parando o veículo no acostamento observou 
que a capa da borracha do pneu havia soltado por inteira.

Em decorrência dos depoimentos, extrai-se que os veículos da frota da 
saúde não são de exclusividade de cada motorista, que a frota é rotativo, 
assim  comprovados as fls.47/60, por meio do comando de bordo, no referido 
tempo houve a acesso de 19 motoristas que se utilizou do mesmo veículo. 

Os veículos rodam muito, tanto em viagens como na própria cidade, 
onde os desgastes de pneus são muito grande, tendo esse veiculo já 
realizado duas trocas de pneus, uma acontecida na data de 17/05/2023 e 
outra na data de 04/07/2023.

Que em decorrência das informações realizadas pelo diretor de 
logística, pelo veiculo apresentar um pneu estranho a marca, constatou-se do 
depoimento do Chefe da frota que os veículos passam por inúmeras situações 
no dia a dia, que muitas vezes para resolver uma situação de imediato 
acontece de resolver o problema do dia com o que se tem no momento para o 
conserto, que acredita não ser culpa do borracheiro nem mesmo do motorista, 
que apenas o enfrentamento do dia a dia trás os contratempos a serem 
resolvidos no momento, até colocando pneus que não faz parte do móvel. Que 
devido, inúmeros problemas, afirma já estar em andamento a implantação de 
um novo sistema para acompanhamento da manutenção dos veículos .

Em decorrência do sinistro houve prejuízos de pouca monta inexistido 
de agravantes, os pacientes transportados não sofreram nenhuma lesão, 
tendo posteriormente retornado ao Município com segurança. 

Devido aos fatos, no procedimento da sindicância não houve nenhuma 
indiciação, pois o veiculo trafegava na via em situação legal, que as 
ocorrências fugiram do controle, tendo estourado a carcaça do pneu, porém 
inexistido de inflação disciplinar.

Neste sentido, apurou-se com base no Relatório Final da Comissão 
Processante e parecer da Procuradoria Geral que os fatos ocorridos em 
decorrência do sinistro não foram resultados de imprudência do servidor, que 
em razão das  condições do pneu veio a sofrer a causalidade.

Do conjunto probatório as circunstâncias que se formaram o 
convencimento apresentando no Relatório Final, faz-se a menção ao 
julgamento na linha do entendimento abordado pela análise da Comissão 
Processante a cognição do convencimento em impossibilitar qualquer punição 
ao servidor investigado na decorrência dos fatos acontecidos em relação ao 
sinistro com o veículo gol de Placa BEX-4F82, no entanto que sejam 
acatadas as devidas as sugestões apresentadas pela comissão no controle da 
frota.

3. DISPOSITIVO

I. ACATO o relatório da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, conforme o art. 170 da Lei nº 2155/2010;

II. APROVO o Parecer (jurídico), parte integrante desta decisão, que 
opina pelo arquivamento do feito, em seus aspectos presentes;

III. JULGO improcedente o presente feito, com o seu arquivamento, com 
a ressalva a determinar a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e  Logística a formação as providências quanto a implantação 
dos controles rigorosos com registros e históricos dos veículos nas 
manutenções mecânicas e gerais, bem como nas trocas de pneus, a 
serem atribuídos a toda frota de veículo municipal.
Ainda, que seja atribuído a todos os motoristas da frota municipal, 
além das obrigações rotineiras de praxe assumidas, que sejam 
acrescidos dos controles ao comando de bordo o acompanhamento 
dos motoristas com checklist diários nas conferências de pneus, 
macacos e chaves de rodas. 

IV. DETERMINO A vista do presente julgamento, seja dada a 
publicidade necessária ao ato, através de publicação na Imprensa 
Oficial do Município.

Cumpra-se. 

Jaguariaíva, 08 de Abril de 2024. 

ALCIONE LEMOS

PREFEITA

EXTRATO DE ADITIVO
1º TERMO ADITIVO

TOMADA DE PREÇO Nº 17/2023
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 1.355/2023

CONTRATADA: SCH SERVIÇOS E LOCAÇÕES EIRELI -ME
CNPJ: 09.339.587/0001-32

NATUREZA DO ADITIVO

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FUNDAMENTO LEGAL. Em 
conformidade com o artigo 65, II da Lei nº 8.666/93, Cláusula Vigésima 
Terceira – item 23.1 e Protocolos integrantes do procedimento, adita-se o 
contrato principal para:

a) acrescer R$. 280.186,58 (Duzentos e Oitenta Mil, Cento e Oitenta e Seis 
Reais) sobre o valor do contrato, correspondente a 24,34% do valor inicial 
do contrato

1
, conforme planilha orçamentária aprovada pelo fiscal do 

contrato, por meio de parecer técnico do processo 000012897/2023. 

JAGUARIAÍVA/PR, 08 DE ABRIL DE 2024.

EXTRATO DE ADITIVO
1º TERMO ADITIVO

TOMADA DE PREÇO Nº 24/2023
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 1.387/2023

CONTRATADA: SCH SERVIÇOS E LOCAÇÕES EIRELI -ME
CNPJ: 09.339.587/0001-32

NATUREZA DO ADITIVO

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FUNDAMENTO LEGAL. Em 
conformidade com o artigo 65, II da Lei nº 8.666/93, Cláusula Vigésima 
Terceira – item 23.1 e Protocolos integrantes do procedimento, adita-se o 
contrato principal para:

a) acrescer R$. 47.818,20 (Quarenta e Sete Mil, Oitocentos e Dezoito Reais 
e Vinte Centavos) sobre o valor do contrato, correspondente a 21,35% do 
valor inicial do contrato

1
, conforme planilha orçamentária aprovada pelo 

fiscal do contrato, por meio de parecer técnico do processo 
000014740/2023. 

JAGUARIAÍVA/PR, 08 DE ABRIL DE 2024.

EXTRATO DE ADITIVO
2º TERMO ADITIVO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 05/2022
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 1.120/2022

CONTRATADA: SOARES DE ALMEIDA & CIA LTDA
CNPJ: 09.017.155/0001-05

NATUREZA DO ADITIVO

1.CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência e 
execução contratual por 12 (doze) meses, com início em 12/04/2024 a 
término em 12/04/2025, conforme solicitação por meio do ofício n.º 
0238/FINAN/SEMUS/23 – Processo 2830/2024.
1.2 Valor anual estimado: R$. 112.000,00 (Cento e Doze Mil Reais).

JAGUARIAÍVA/PR, 10 DE ABRIL DE 2024.

EXTRATO DE ADITIVO
5º TERMO ADITIVO

TOMADA DE PREÇO Nº 13/2022
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº1.232/2022

CONTRATADA: HAYAR TRANSPORTES E LOCAÇÕES
CNPJ: 03.560.771/0001-21

NATUREZA DO ADITIVO

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. O presente Termo Aditivo tem por 
objeto a supressão contratual de R$. 5.705,18 (Cinco Mil, Setecentos e 
Cinco Reais), conforme processo n.º 000015674/2023.

JAGUARIAÍVA/PR, 08 DE ABRIL DE 2024.

EXTRATO DE ADITIVO
5º TERMO ADITIVO

TOMADA DE PREÇO Nº 27/2022
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº1.438/2022

CONTRATADA: HAYAR TRANSPORTES E LOCAÇÕES
CNPJ: 03.560.771/0001-21

NATUREZA DO ADITIVO

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. O presente Termo Aditivo tem por 
objeto a supressão contratual de R$. 96.494,91 (Noventa e Seis Mil, 
Quatrocentos e Noventa e Quatro Reais), conforme processo n.º 
00003189/2024.

JAGUARIAÍVA/PR, 08 DE ABRIL DE 2024.

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO
CONTRATO DE  FORNECIMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 15/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2024

OBJETO: CREDENCIAMENTO PROFISSIONAL PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE COMPOSIÇÃO DE METODOLOGIA DE OFICINA EM 

GASTRONOMIA E CULINÁRIA, NOS TERMOS DO PROJETO DE 
INTERVENÇÃO "FORTALECENDO E DESENVOLVENDO 

MULHERES NAS ÁREAS RURAIS DE JAGUARIAÍVA/PR SOB O 
ESCOPO DO PROJETO CAMINHOS DO SERTÃO", PROMOVIDO 

PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

DATA DA ASSINATURA: 08/04/2024 | VIGÊNCIA: 24 MESES
______________________________________________________

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 090/2024
CONTRATADA: TALINE ROLIM CRUZ KULESZA

CNPJ: 049.975.989-33 | VALOR CONTRATUAL: R$ 48.730,08
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EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ROÇADA E LIMPEZA DE TERRENO 
ABRANGENDO TODAS AS UNIDADES DO SAMAE. 

Empresa Vencedora: 

MICHAEL F. FIATKOSKI     CNPJ: 28.311.996/0001-75
VALOR MENSAL: R$ 96.000,00

Jaguariaíva, em 05 de abril de 2024.
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